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Perguntas Freqüentes registradas para a CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP/SEBRAE/Ação Transversal – Cooperação ICT’s – MPEs– 10/2005

1. Projetos voltados para capacitação em gestão empresarial e de gestão para qualidade serão aceitos?

R: Não. A Chamada Pública FINEP SEBRAE está voltada para apoio a projetos de INOVAÇÃO TECNOLÓGICA em PRODUTOS ou PROCESSOS (TPP). O Manual de Oslo distingue as inovações tecnológicas de produtos e processos de outras inovações organizacionais. Para o Manual, referência para esta Chamada Pública, a implantação de técnicas de gerenciamento avançado e outras similares não são consideradas Inovações TPP.

2. Projetos que visem disponibilizar atendimento tecnológico a um conjunto de micro e pequenas empresas (MPEs) serão aprovados?

R: Não. Só serão aceitos projetos de interesse de MPEs que se apresentem / identifiquem e se disponham a aportar recursos para sua execução e prevejam a implementação objetiva, ou seja, prevejam o lançamento de produto tecnologicamente novo ou melhorado no mercado ou implementação de processo tecnologicamente novo ou melhorado.

Projetos que visem a geração de tecnologia a ser apropriada por empresas indefinidas, em um modelo de preparação de oferta, mesmo que seja uma tecnologia de grande importância ou solução de gargalo tecnológico fundamental para um setor ou para um APL, não são o foco desta Chamada Pública.

3. Serão aceitos projetos com a participação de somente 2 MPEs?

R: Não. O número mínimo é 3 MPEs (nas LINHAS 1 e 2). Na LINHA 3 o número mínimo é 5 MPEs. Atenção para o critério de avaliação de mérito: ‘Nível de cooperação e compartilhamento de resultados entre MPEs’. Os projetos que apresentem MPEs sem participação efetiva (que não compartilhem a apropriação de resultados; fazendo apenas figuração) terão uma baixa pontuação neste critério.

4. É preciso ter uma MPE em cada município que compõe a área de abrangência do APL?

R: Não. As 3 MPEs podem estar localizadas em um só município do APL, mesmo que a área de abrangência do APL contenha outros municípios. Não é preciso apresentar uma MPE por município.

5. Por que o limite de 2 projetos por Instituição Executora para cada APL e 1 para cada setor da PITCE?

R: A limitação quanto ao número de projetos a ser encaminhados por Instituição Executora tem os seguintes objetivos principais: 1. Fazer com que as Instituições funcionem como primeiro filtro para escolha dos melhores projetos a encaminhar; 2. Incentivar a agregação de MPEs em projetos cooperativos. Uma Instituição que pensasse em fazer 2 projetos com 3 empresas cada, pode decidir por fazer 1 projeto com 6 MPEs.

6. Como fica o controle deste limite no caso de Universidades e seus Departamentos?

R: O limite será contado por Universidade, não por Departamentos. Aconselha-se, portanto, que os Departamentos de uma Universidade se articulem para propor projetos em um mesmo setor da PITCE ou um mesmo APL.

7. Uma Instituição pode ser executora em um projeto e co-executora em outros no mesmo APL ou no mesmo setor?

R: Sim, é possível. Porém, espera-se que o executor execute! E um co-executor auxilie na execução! Falando de outra forma: espera-se que o executor execute algo em torno de 80% ou 100% das ações do projeto (e para isso ele tem que ter e apresentar equipe e competência compatível) e o co-executor deve ser responsável por algo em torno de 20%. Assim, se a Instituição for executora em um projeto, responsabilizando-se por 100% das ações, e for co-executora em outro, no mesmo APL ou setor, executando 90%, fica claro que o objetivo dessa configuração é contornar o limite estabelecido na Chamada Pública. Isto não será aceito.

Eventualmente, um co-executor pode responsabilizar-se por um percentual maior de ações em um projeto. São situações em que uma Instituição que detem uma competência específica é convidada a atuar em outra região do país, repassando conhecimentos ao arranjo institucional local. No que diz respeito à LINHA 1, não haverá problemas, pois serão sempre APLs distintos, quanto à LINHA 2, os casos serão estudados e as especificidades consideradas.

8. Uma empresa de capital multinacional pode participar dessa Chamada Pública?

R: Sim. Desde que esteja domiciliada no Brasil.

9. Uma empresa estrangeira pode ser interveniente?

R: Sim. Porém esta empresa não conta para a composição do Grupo de MPEs. A empresa estrangeira só poderá participar como responsável por transferência de tecnologia, em proposta na qual esteja bem definido e caracterizado o interesse das MPEs brasileiras beneficiárias da transferência.

10. Uma empresa que produz equipamentos médicos é considerada como participante do setor de Bens de Capital?
R: Sim. A Chamada Pública adota o seguinte conceito: A indústria de Bens de Capital é a que fábrica as máquinas e equipamentos utilizados pelos demais setores para produzir bens e serviços. (Roberto Vermulm FEA-USP e Fábio Erber IE-UFRJ; ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DE CADEIAS INTEGRADAS NO BRASIL - impactos das zonas de livre comércio / Cadeia Bens de Capital – Universidade Estadual de Campinas)
11. Uma proposta de um novo produto que utilize semicondutores, porém não desenvolva novos semicondutores, pode ser enquadrada na LINHA 2, como proposta do setor de semicondutores?

R: O enquadramento nos setores que são opções estratégicas da PITCE (Fármacos e Medicamentos, Bens de Capital, Semicondutores e Software) depende da atividade econômica principal das empresas interessadas. A natureza da proposta será observada na avaliação de mérito, não no enquadramento.

Já para as áreas definidas com portadoras de futuro pela PITCE (Biotecnologia, Nanotecnologia e Biomassa) o enquadramento é feito a partir da observação da natureza das atividades e inovações propostas.

12. Uma empresa que produz equipamentos ou insumos utilizados por empresas que atuam no segmento econômico principal de um APL pode participar de um grupo de MPEs da LINHA 1?

R: Sim. Um APL abrange toda a cadeia produtiva e de valor estabelecida em torno de seu segmento econômico principal. Observe-se que estão enquadrados somente aqueles APLs listados no ANEXO da Chamada Pública.

13. Seria possível a participação de sindicato de empresas como representante de "grupos de empresas"? Neste caso, o sindicato entraria com a contrapartida do projeto e também como "Intervenientes técnicos e Intervenientes co-financiadores".

R: Não. A Chamada FINEP SEBRAE pretende apoiar projetos em que as MPEs sejam o sujeito da ação. Por isso, espera-se a clara definição de papéis, apropriação de resultados etc, com CNPJs explícitos. Quanto mais genérica for a proposta, mais ela se afasta dos objetivos da Chamada.

O mesmo vale para Associações ou Cooperativas Agropecuárias que representam produtores. Não serão aceitas propostas encaminhadas por estas instituições.

14. Por que a contrapartida do proponente só é exigida em alguns casos e como é feito o cálculo para determinar o seu valor?

R: A contrapartida do proponente é uma exigência da Lei de Diretrizes Orçamentária para os casos em que há repasse de recursos públicos a entes vinculados aos poderes públicos Municipais, Estaduais e ao Distrito Federal. Esta determinação alcança apenas os recursos aportados pela FINEP, portanto alcança apenas a 50% do total do valor solicitado dos projetos. Assim, como exemplo, em um projeto de R$ 200 mil (valor mínimo), a contrapartida do proponente deverá ser calculada sobre 50% deste valor (R$ 100 mil), visto que essa é a parcela aportada pela FINEP. Sobre esses R$ 100 mil deverá incidir o percentual correspondente indicado no item 4 da Chamada (3%, 5% ou 20% para Municípios; 10% ou 20% para o DF e Estados).

As instituições federais e instituições privadas estão dispensadas de oferecer essa contrapartida.

15. Por que a rubrica de despesas de capital não pode ultrapassar a 50% do valor total solicitado do projeto?
R: Porque FINEP e SEBRAE são concedentes dos recursos, cada um participando com 50% do valor de cada projeto e os recursos do SEBRAE não podem ser aplicados em pagamento de despesas de capital.

Os projetos que não respeitem essa definição serão desclassificados na etapa de pré-qualificação.

16. Os recursos concedidos podem comprar equipamentos ou pagar obras para as MPEs?
R: Não. Os equipamentos comprados com os recursos da FINEP (FNDCT / Fundos Setoriais) devem ser patrimoniados nas Instituições Convenentes, podendo estar localizados nas executoras, co-executoras e, em casos especiais (vide questão 17), nas empresas.

É importante lembrar que os recursos da FINEP devem ser aplicados em Pesquisa e Desenvolvimento, em experimentos, não podem ser destinados à produção. Assim, o projeto proposto deve desenvolver produto ou processo  inovador alcançando, por exemplo, a preparação de protótipos, produção de lote experimental para lançamento no mercado, design de embalagens etc. O que se relacionar à produção seriada ou a volume que ultrapasse o limite do experimental não pode ser apoiado.

17. Podem ser realizados experimentos piloto no local das empresas?

R: Sim. Os recursos aportados pela FINEP (FNDCT / Fundos Setoriais) poderão ser utilizados para a construção de experimentos piloto na área das empresas, ou em qualquer outro local que seja, lembrando que os referidos bens são de propriedade da FINEP, cabendo exclusivamente a ela, ao findar o projeto, a decisão quanto à destinação a ser dada a tais bens.

18. Como fica então um projeto em que as MPEs precisam de um equipamento para produção ou em que o resultado do projeto seja um equipamento ou instalação definitiva para as empresas?
R: As empresas devem investir recursos próprios, afinal são elas as beneficiárias do projeto. Os recursos concedidos pelos parceiros FINEP e SEBRAE pagam apenas os esforços de pesquisa, desenvolvimento e inovação e atividades afins.

A Caixa Econômica Federal colocou à disposição das MPEs participantes da Chamada Pública FINEP SEBRAE uma linha de financiamento especial para empresas inseridas em APLs, o GIRO CAIXA, que não exige destinação específica, pode ser contratado até o valor de R$ 20 mil, com prazo de até 12 meses para amortização e taxa de 0,83% am + TR, com exigência de aval dos sócios ou dirigentes como garantia.

Para financiamento de investimento, a CAIXA oferece os produtos de seu portfólio: PROGER, BNDES, FINAME, entre outros.

A CAIXA também se compromete a fazer um atendimento especial para as MPEs participantes da Chamada Pública, identificando as reais necessidades de crédito e oferecendo soluções.

Os projetos / MPEs que desejarem fazer o financiamento de equipamentos através dos produtos da CAIXA devem indicar utilizando o item C1 – Requisitos Específicos do Formulário de Apresentação de Propostas (FAP).

19. Pode ser lançada no orçamento do projeto valor a título de Taxa de Administração destinada ao Proponente?
R: Esta possibilidade depende da regulamentação da Lei de Inovação. Portanto, considerando o prazo para envio de propostas desta Chamada Pública, não é aconselhável este lançamento.

É evidente, no entanto, que o Proponente para administrar o convênio incorre em custos. A Lei de Inovação reconhece isto. Poderá ser admitido o lançamento no orçamento da despesas administrativas previstas, distribuídas nas rubricas de Despesas Correntes, a favor do Proponente, com limite de 5% do valor solicitado para o projeto (valor concedido pelos Parceiros-promotores).

20. Para o desenvolvimento do produto/processo novo, em projeto a ser submetido à Chamada FINEP SEBRAE, será preciso realizar a compra de software específico produzido por empresa brasileira. Este software será usado como plataforma básica para rodar os programas elaborados pelas empresas participantes do Grupo de MPEs. Como este software é específico, não teria nenhuma utilidade para a ICT. O que fazer com o software?

R: Em primeiro lugar, a compra de software deve ser incluída no orçamento do projeto na rubrica de EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE (NACIONAL ou IMPORTADO, conforme o caso), portanto em Despesas de Capital. Sendo assim, devem ser observados os comentários apresentados nas respostas às questões 16 e 17 acima.

Observação: se o software comprado exigir um esforço especial de INSTALAÇÃO, o pagamento a esse trabalho deve ser incluído no orçamento na rubrica de OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ ou PF (conforme o caso), em Despesas Correntes.

21. Com a prorrogação dos prazos da Chamada FINEP SEBRAE, que adiou a data final de envio da proposta eletrônica para o dia 29/08, como fazer para participar do Edital RHAE – Inovação do CNPq?
R: O Edital RHAE - Inovação MCT/CNPq Nº04/2005 prevê três rodadas. Os projetos que necessitam de recursos para bolsas de fomento tecnológico ou bolsas empresariais devem enviar suas propostas para a Terceira Rodada, que tem como data limite o dia 9/9/2005.

É importante observar também que para o Edital RHAE – Inovação os proponentes são as empresas e não as ICTs.

Consulte o arquivo Orientações, que contém instruções para encaminhamento de propostas para o Edital RHAE -Inovação. 

O CNPq coloca o e-mail institucional rhae-inovaçao@cnpq.br à disposição dos proponentes para esclarecimento de dúvidas, informações sobre bolsas e outras questões relacionadas ao Edital RHAE -Inovação.

Utilize o item C1 – Requisitos Específicos do Formulário de Apresentação de Propostas (FAP) da FINEP para indicar que será encaminhada proposta para o Edital RHAE-Inovação.

22. Como será feita a avaliação de mérito das propostas?

R: A avaliação de mérito será feita por um Comitê formado por analistas da FINEP e do SEBRAE e por especialistas nas áreas envolvidas. Este Comitê de Avaliação vai comentar e atribuir notas aos itens listados na Chamada Pública como Critérios de Avaliação de Mérito.

Os proponentes podem utilizar o item C1 – Requisitos Específicos do Formulário de Apresentação de Propostas (FAP) para abordar as questões relacionadas aos critérios de avaliação. Fazendo isso, os proponentes estarão fazendo um check list de sua proposta e oferecendo um sumário para a avaliação de mérito.
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